Contratacao Publica

DEC-LEI N.° 36/2022, DE 20 DE MAIO

REGIME EXCECIONAL E TEMPORARIO NO AMBITO DO AUMENTO
DOS PREGOS COM IMPACTO EM CONTRATOS PUBLICOS

Este diploma aplica-se:

o Aos contratos publicos, em execucdo ou a celebrar, e aos procedimentos de
formagé&o de contratos publicos iniciados ou a iniciar.

o Com as necessérias adaptagdes, aos contratos publicos de aquisi¢ao de bens
e, nos casos de aquisicdes de servicos, as categorias de contratos
determinados por portaria dos membros do Governo responsaveis pela area
das financas e pelo setor de atividade.

o Aos contratos que, independentemente da natureza juridica do dono da obra,
estejam sujeitos a regras de contratacéo publica.

> O empreiteiro pode apresentar um pedido de reviséo extraordinaria de precos desde que
um determinado material, tipo de méo de obra ou equipamento de apoio:

a) Represente, ou venha a representar durante a execugdo, pelo menos 3 % do preco
contratual;

e
b) A taxa de variagdo homdloga do custo seja igual ou superior a 20 %.

> O pedido de revisdo extraordinaria de precos deve:
a. Ser apresentado ao dono da obra, até a receg&o proviséria da obra;

b. Identificar, de forma devidamente fundamentada, a forma de revisédo
extraordinaria de pregos de entre os métodos previstos no artigo 5° do Dec-Lei
n.° 6/2004, de 6 de Janeiro, na sua redacéo atual, que melhor se adeque a
empreitada em execugao.

> O dono da obra ter& de se pronunciar no prazo de 20 dias, a contar da recec¢éo do pedido,
sob

pena de aceitacdo tacita, sobre a forma de reviséo extraordinaria de pregos proposta,
podendo,

em caso de ndo aceitagdo, exclusiva e alternativamente:

a. Apresentar, de forma devidamente fundamentada, uma contraproposta;

b. Realizar a revisdo de precos segundo a forma contratualmente estabelecida,
sendo, para os casos de revisdo por férmula, os coeficientes de atualizagao (Ct)
resultantes dos respetivos célculos multiplicados por um fator de compensagéao
de 1,1;

c. Incluir determinados materiais e mdo de obra com revisdo calculada pelo
método de garantia de custos, aplicando -se aos restantes a férmula constante
do contrato, sem qualquer majoragao.

Se nédo houver acordo sobre a forma de revisdo extraordindria em causa, 0s precos s&o
revistos com base na contraproposta do dono da obra, ou, se esta ndo existir, nos termos
das alineas b) e c) do ponto anterior.

A forma, de revisdo extraordinaria de precos aplica-se a todos os materiais, tipos de méo de
obra ou equipamentos de apoio existentes na obra.

A reviséo extraordinaria de pregos é aplicada a todo o periodo de execugdo da empreitada.
A corregdo das revisdes de precos ja apuradas segundo a forma de reviséo de pregos
estabelecida no contrato é efetuada no més seguinte a determinagéo da forma de reviséo
de precos.

A revisdo extraordinéria de pregos afasta a aplicagdo da revisdo ordinaria prevista nas
clausulas especificas constantes do contrato ao abrigo do Dec-Lei n.° 6/2004, de 6 de
Janeiro, na sua redacéo atual.




Quando se verifique atraso no cumprimento do plano de trabalhos, por impossibilidade do
empreiteiro obter materiais necessarios para a execugdo da obra, por motivos que
comprovadamente n&o lhe sejam imputaveis, o dono de obra pode aceitar, no prazo de 20
dias a contar da rececéo do pedido, sob pena de aceitagdo tacita, prorrogar o prazo de
execucdo, pelo tempo estritamente necessario, sem qualquer penalizagéo e sem qualquer
pagamento adicional ao empreiteiro.

Neste Ultimo caso o empreiteiro submete a aprovagdo do dono da obra um novo plano de
pagamentos reajustado, que serve de base ao célculo da revisdo de precos dos trabalhos
por executar.

Durante a vigéncia do regime agora consagrado as entidades adjudicantes podem adjudicar
a proposta que apenas tivesse sido excluida por o seu preco contratual ser superior ao
preco base e cujo prego ndo exceda em mais de 20% o montante do prego base, ordenada
em 12 lugar, de acordo com o critério de adjudicacgéo, ainda que essa possibilidade néo se
encontre prevista no programa do procedimento, desde que a modalidade do critério de
ajudicacao seja o multifactor e a deciséo de autorizagio da despesa seja revista no sentido
de habilitar a adjudicagédo por esse prego.

A reviséo de precos nas entidades da administracéo central realizada ao abrigo do presente
regime é suportada por verbas inscritas no programa or¢gamental da respetiva area setorial,
dentro da dotacéo inicial aprovada pelo Orgamento do Estado de 2022, sem prejuizo de
eventuais

reforcos a realizar nos termos gerais aplicaveis.

Em tudo quanto néo estiver regulado no presente diploma em matéria de revisdo de precos,
é subsidiariamente aplicavel o Dec-Lei n.° 6/2004, de 6 de Janeiro, na sua redacgéo atual,
com as necessérias adaptacoes.

Este diploma entrou em vigor em 21.05.2022 e vigorara até 31.12.2022 sendo aplicavel a
todos os pedidos efetuados até aquela ultima data.

Este diploma né&o se aplica aos sectores cujos cocontratantes tenham sido abrangidos por
medidas especificas de apoio, sempre que a revisdo extraordinaria de pre¢os seja destinada
a compensar os efeitos do aumento dos custos das mesmas matérias-primas, materiais,
méo de obra e equipamentos de apoio ja apoiados por medidas especificas.

As publicagbes da FMS - i de Advogados, S.P., R.L., possuem fins meramente informativos. O seu conteido
n&o é vinculativo, néo constitui aconselhamento juridico, nem implica a existéncia de uma relagéo entre Advogado e
Cliente.

Para mais informagdes: geral@fms-advogados.com

T. 215 956 569
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